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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 

DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 222/2013
de 9 de julho

Através da Portaria nº 740/75, de 13 de dezembro, e ao 
abrigo dos artigos 1º e 8º do Decreto-Lei nº 406-A/75, de 
29 de julho, foi expropriado a Ermelinda Neves Bernardino 
Santos Jorge, o prédio rústico denominado «Herdade dos 
Machados», com a área total de 6.101,0825 ha, inscrito sob 
o artigo 1.º, secção I a I-8, da freguesia de Santo Agostinho, 
concelho de Moura. 

Na sequência do pedido de reversão apresentado pelos 
herdeiros legítimos do sujeito passivo da expropriação, 
Nuno Tristão Neves e Arnalda Neves Tavares da Costa, 
ao abrigo do n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, de 1 
de setembro, foi aberto e instruído o respetivo processo 
administrativo, no decurso do qual se fez prova que 
os lotes 43-A (24,0375 ha), 62-A (21,6500 ha) e 70-A 
(23,1875 ha) foram arrendados, pelo Estado Português, com 
efeitos reportados a 20 de abril de 2012, à Casa Agrícola 
Santos Jorge, S.A., ao abrigo do Decreto-Lei n.º 158/91, de 
26 de abril, e do Decreto-Lei n.º 294/09, de 13 de outubro. 

Considerando que a referida rendeira declara que não pre-
tende exercer o direito que lhe é conferido pelo Decreto-Lei 
n.º 349/91, de 19 de setembro, e se prova que os seus direi-
tos como arrendatária estão salvaguardados, encontram-se 
assim reunidos os requisitos legais para a reversão ao abrigo 
do n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, de 1 de setembro. 

Assim: 
Atento o disposto no n.º 2 do artigo 44.º da Lei nº 86/95, 

de 1 de setembro: 
Manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pela Minis-

tra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

É aprovada a reversão a favor de Nuno Tristão Neves 
e Arnalda Neves Tavares da Costa, na qualidade de her-
deiros legítimos, da área total de área total de 68,8750 ha 
correspondente aos lotes 43-A, 62-A e 70-A, que faz parte 
integrante do prédio rústico denominado «Herdade dos Ma-
chados», inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 1.º, 
secção I a I-8, da freguesia de Santo Agostinho, concelho 
de Moura. 

Artigo 2.º 
Norma revogatória 

É revogada a Portaria nº 740/75, de 13 de dezembro, na 
parte em que expropria a referida área.

Artigo 3.º 
Entrada em vigor

A presente portaria produz efeitos a partir da data da 
sua assinatura.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho, em 11 de ju-
nho de 2013. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção 
Oliveira Cristas Machado da Graça, em 4 de abril de 2013. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 81/2013
Por ordem superior se torna público que, em 13 de maio 

de 2013 e em 4 de janeiro de 2013, foram emitidas notas, 
respetivamente, pela Embaixada de Portugal em Madrid e 
pelo Ministério dos Assuntos Exteriores e Cooperação do 
Reino de Espanha, em que se comunica terem sido cum-
pridas as respetivas formalidades constitucionais internas 
de aprovação do Acordo entre a República Portuguesa e o 
Reino de Espanha para o Exercício da Atividade da Frota 
de Pesca Artesanal das Canárias e da Madeira, assinado 
no Porto em 9 de maio de 2012.

O referido Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 8/2013, 
de 9 de maio, e publicado no Diário da República, Iª Série, 
n.º 89, de 9 de maio de 2013. 

Nos termos do artigo 13º do referido Acordo, este entrou 
em vigor a 16 de maio de 2013.

Direção-Geral dos Assuntos Europeus, 24 de junho 
de 2013. — O Diretor-Geral, Francisco António Duarte 
Lopes. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 88/2013
de 9 de julho

O Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de agosto, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 84/2011, de 20 de junho, que aprovou 
o regime jurídico da deposição de resíduos em aterro, esta-
belece que a armazenagem de mercúrio metálico conside-
rado resíduo por períodos superiores a um ano está sujeita 
a licenciamento, definindo a obrigatoriedade de emissão de 
alvará, a sujeição a controlo e acompanhamento, e ainda, 
no caso da armazenagem subterrânea, a realização de uma 
avaliação de segurança.

Por seu turno, a armazenagem de mercúrio metálico 
considerado resíduo até ao período máximo de um ano 
mantém-se abrangida pelo regime geral aplicável à pre-
venção, produção e gestão de resíduos estabelecido pelo 
Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, alterado 
e republicado pelo Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de 
junho.

Dadas as especificidades do mercúrio metálico, torna-se 
necessário o estabelecimento de disposições suplementares 
que tenham em conta o atual estado de investigação no 
que concerne à solidificação do mercúrio metálico e ao 
comportamento a longo prazo do mercúrio metálico na 
armazenagem subterrânea.

Nesse sentido, o presente decreto-lei altera o regime 
jurídico da deposição de resíduos em aterro estabelecido 
pelo Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de agosto, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 84/2011, de 20 de junho, e transpõe 
a Diretiva n.º 2011/97/UE do Conselho, de 5 de dezembro 
de 2011, que altera a Diretiva n.º 1999/31/CE, de 26 de 
abril de 1999, no que respeita a critérios específicos rela-
tivos à armazenagem de mercúrio metálico considerado 
resíduo.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto-lei procede à segunda alteração ao 
Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de agosto, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 84/2011, de 20 de junho, que estabelece o 
regime jurídico da deposição de resíduos em aterro, e trans-
põe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2011/97/UE, 
do Conselho, de 5 de dezembro de 2011, que altera a Di-
retiva n.º 1999/31/CE, do Conselho, de 26 de abril de 
1999, no que respeita a critérios específicos relativos à 
armazenagem de mercúrio metálico considerado resíduo.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de agosto

O artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de 
agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 84/2011, de 20 de 
junho, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[…]

1 - […].
2 - O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurí-

dica interna a Diretiva n.º 1999/31/CE, do Conselho, de 
26 de abril de 1999, relativa à deposição de resíduos em 
aterros, alterada pelo Regulamento (CE) n.º 1882/2003, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de setem-
bro, e pela Diretiva n.º 2011/97/UE, do Conselho, de 
5 de dezembro de 2011, no que respeita a critérios espe-
cíficos relativos à armazenagem de mercúrio metálico 
considerado resíduo, e aplica a Decisão n.º 2003/33/CE, 
do Conselho, de 19 de dezembro de 2002.

3 - […].»
Artigo 3.º

Alteração aos anexos I, III e IV do Decreto-Lei
n.º 183/2009, de 10 de agosto

Os anexos I, III e IV ao Decreto-Lei n.º 183/2009, de 
10 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 84/2011, de 
20 de junho, são alterados nos termos constantes do anexo 
ao presente decreto-lei, que dele faz parte integrante.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
maio de 2013. — Pedro Passos Coelho —Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paulo Sacadura Cabral Portas — Luís 
Miguel Poiares Pessoa Maduro — Álvaro Santos Perei-
ra — Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado da 
Graça — Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 26 de junho de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 1 de julho de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO 

(a que se refere o artigo 3.º)

«ANEXO I

[…]

1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - […].
6 - Armazenagem temporária de mercúrio metálico
Na armazenagem temporária de mercúrio metálico 

por períodos superiores a um ano, deve respeitar-se o 
seguinte:

a) Armazenagem de mercúrio metálico separado de 
outros resíduos;

b) Armazenagem dos recipientes em bacias coletoras 
adequadamente revestidas, de modo a não apresentarem 
fissuras nem intervalos e a serem impermeáveis ao mer-
cúrio metálico, cujo volume de confinamento se adeque 
à quantidade de mercúrio armazenada;

c) Existência, no sítio de armazenagem, de barreiras 
naturais ou artificiais que protejam adequadamente o 
ambiente contra emissões de mercúrio e cujo volume 
de confinamento se adeque à quantidade de mercúrio 
armazenada;

d) Pavimentação do sítio de armazenagem com ma-
térias selantes impermeáveis ao mercúrio, devendo ser 
garantida a existência de um declive com coletor;

e) Garantir que o local de armazenamento cumpre as 
condições de segurança contra incêndios previstas na 
legislação em vigor;

f) Arrumação dos recipientes de um modo que per-
mita a fácil remoção.

ANEXO III

[…]

Parte A

Fase de exploração

1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - […].
6 - […].
7 - […].
8 - […].
9 - […].
10 - […].
11 - Disposições especificamente aplicáveis ao mer-

cúrio metálico
Na armazenagem temporária de mercúrio metálico 

por períodos superiores a um ano, deve respeitar-se o 
seguinte:

11.1 - Disposições relativas a monitorização, inspe-
ção e situações de emergência.

a) Deve ser instalado no local de armazenagem um 
sistema de monitorização contínua de vapores de mer-
cúrio, com sensibilidade não inferior a 0,02 mg de mer-
cúrio por metro cúbico. 
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b) Devem existir sensores ao nível do pavimento e 
do teto. 

c) O sistema de monitorização deve compreender 
dispositivos de alerta óticos e acústicos.

d) A manutenção do sistema deve ser anual.
e) O local de armazenagem e os recipientes devem ser 

inspecionados visualmente por uma pessoa autorizada 
pelo menos uma vez por mês. 

f) Se forem detetadas fugas, o operador deve tomar 
imediatamente as medidas necessárias para evitar emis-
sões de mercúrio para o ambiente e restaurar a segurança 
da armazenagem do mercúrio, designadamente a con-
tenção do derrame com material adequado, de acordo 
com a respetiva ficha de segurança. 

g) Considera-se que qualquer fuga tem efeitos ne-
gativos significativos sobre o ambiente, na aceção da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 40.º.

h) O local de armazenamento deve estar dotado de 
plano de emergência interno e equipamento de prote-
ção individual adequado à manipulação de mercúrio 
metálico.

11.2 - Manutenção de registos
Os documentos que contêm as informações referidas 

no ponto 5, parte B, do anexo IV e no ponto 11.1 do 
presente anexo, incluindo o atestado que acompanha 
cada recipiente, bem como os registos da desarmaze-
nagem e da expedição do mercúrio metálico, depois da 
armazenagem temporária, e do destino e do tratamento 
previsto do mercúrio, devem ser conservados durante 
pelo menos três anos após o termo da armazenagem.

Parte B

[…]

ANEXO IV

[…]

Parte A

[…]

Parte B

Critérios de admissão de resíduos em aterro

I - […]
II - […]
III - […]
1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - Disposições especificamente aplicáveis ao mer-

cúrio metálico
Na armazenagem temporária de mercúrio metálico 

por períodos superiores a um ano, deve respeitar-se o 
seguinte:

5.1 - Composição do mercúrio
O mercúrio metálico deve respeitar as seguintes es-

pecificações:

a) Teor ponderal de mercúrio superior a 99,9%;
b) Ausência de impurezas que corroam aços-carbono 

ou aços inoxidáveis (designadamente, ácido nítrico e 
soluções de cloretos).

5.2 - Confinamento
Os recipientes utilizados na armazenagem de mercú-

rio metálico devem resistir à corrosão e ao choque. Não 
devem, portanto, ter costuras de soldadura. 

5.2.1 - Os recipientes devem, designadamente, res-
peitar as seguintes especificações:

a) Material: aço-carbono (mínimo ASTM A36) ou 
aço inoxidável (AISI 304, 316L);

b) Impermeabilidade a gases e a líquidos;
c) Resistência da superfície exterior dos recipientes 

às condições de armazenagem;
d) Aprovação do tipo de recipiente nos ensaios 

de gotejamento e de estanqueidade descritos nos 
capítulos 6.1.5.3. e 6.1.5.4 do UN recomendations on 
the Transport of Dangerous Goods, Manual of tests and 
Criteria (Manual de Ensaios e Critérios das Recomen-
dações da ONU relativas ao Transporte de Mercadorias 
Perigosas).

5.2.2 – Os recipientes não devem ser cheios além 
de 80% do seu volume, para que neles exista volume 
livre suficiente e não possam sofrer deformações per-
manentes, nem deles possam ocorrer fugas em resul-
tado da expansão do líquido devido a elevações de 
temperatura.

5.3 - Admissão
Só são admitidos recipientes que disponham de um 

atestado de conformidade com o exigido no presente 
ponto.

5.3.1 - Condições de admissão:

a) Apenas é admitido mercúrio metálico que respeite 
os critérios de admissão mínimos acima especificados;

b) Os recipientes são inspecionados visualmente 
antes da armazenagem: não são admitidos recipientes 
danificados, com fugas ou corroídos;

c) Nos recipientes devem ser gravados de modo 
indelével (por punção) o número de identificação, o 
material constitutivo, a massa em vazio, a referência do 
fabricante e a data de fabrico do recipiente;

d) Os recipientes ostentam uma placa que lhes foi 
aposta com carácter permanente e que indica o número 
de identificação do atestado.

5.4 - Atestado
O atestado referido no ponto 5.3 deve conter os se-

guintes elementos:

a) Nome e endereço do produtor dos resíduos;
b) Nome e endereço do responsável pelo enchimento 

dos recipientes;
c) Local e data do enchimento;
d) Quantidade de mercúrio;
e) Grau de pureza do mercúrio e, se for caso disso, 

descrição das impurezas, incluindo o relatório analítico;
f) Confirmação da utilização exclusiva dos recipien-

tes no transporte/armazenagem de mercúrio;
g) Números de identificação dos recipientes;
h) Eventuais observações específicas.

5.4.1 - Os atestados devem ser passados pelo produtor 
dos resíduos ou, não sendo possível, pelo responsável 
pela gestão dos resíduos.» 




